Estado de Santa Catarina

Município de Irani


Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente


RESOLUÇÃO CMDCA Nº 02 DE 16 DE MAIO DE 2017
ALTERA A RESOLUÇÃO CMDCA Nº 03 DE 27 DE MAIO DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE O REGISTRO DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS E INSCRIÇÃO DE PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO E DEFESA DE DIREITOS E/OU ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Irani – SC, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei Municipal nº 1.749 de 24 de julho de 2015 e em suas alterações posteriores, e, por deliberação dos membros do CMDCA, em reunião ordinária realizada no dia 16 de Maio de 2017;

Considerando o disposto nos art. 90 e art. 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90, que estabelecem, respectivamente, que as entidades governamentais e não governamentais devem inscrever seus programas de proteção e socioeducativos destinados às crianças e adolescentes junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e que as entidades não governamentais devem, como condição para o seu funcionamento, ser registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Considerando o previsto na Resolução nº 71, de 10 de junho de 2001 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, que dispõe sobre o Registro de Entidades Não Governamentais e da Inscrição de Programas de Proteção e Socioeducativos das entidades governamentais e não governamentais de Atendimento, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
Considerando o teor da Resolução nº 74 de 13 de setembro de 2001, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, que dispõe sobre o registro e fiscalização das entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência aos adolescentes e à educação profissional e dá outras providências;
Considerando o previsto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, no Capítulo II que trata Das Entidades de Atendimento, em seu Art. 90 § 3o, onde, os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento;

Considerando o previsto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, no Capítulo II que trata Das Entidades de Atendimento, em seu Art. 91 § 2o, onde, o registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1o  deste artigo. 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o Art. 4º da RESOLUÇÃO CMDCA Nº 03 DE 27 DE MAIO DE 2014, onde, diz que o Registro terá validade por 02 (dois) anos, podendo ser renovado por igual período, mediante parecer de regularidade de funcionamento da entidade. 
Art. 2º - O Art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação: O registro terá validade por 04 anos, podendo ser renovado por igual período, mediante parecer de regularidade de funcionamento da entidade. § 1º  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento: 
Art. 3º - Publica-se as novas regras para registro de entidades governamentais e não governamentais e inscrição de programas, projetos e serviços de proteção e defesa de direitos e/ou atendimento à criança e ao adolescente, incluído aquelas que desenvolvem o programa menor aprendiz no município de Irani – SC, e torna-as parte integrante desta resolução.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, através de Decreto Municipal e em Diário Oficial, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Irani - SC, 16 de Maio de 2017.

Leliz Lenzi Steiner
Presidente do CMDCA

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Aprovado pelo CMDCA em: 16/05/2017
REGRAS PARA REGISTRO DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS, NÃO GOVERNAMENTAIS, E INSCRIÇÃO DE PROGRAMAS PROJETOS E SERVIÇOS

DA FINALIDADE 

Art. 1º - Estabelece procedimentos com vistas ao Registro de entidades governamentais e não governamentais e inscrição de programas, projetos e serviços de proteção e defesa de direitos e/ou atendimento à criança e ao adolescente, incluído aquelas que desenvolvem o programa menor aprendiz no município de Irani - SC.

DOS OBJETIVOS

Art. 2º - São objetivos a serem alcançados com a presente Resolução:

I. Registrar as entidades governamentais e não governamentais que desenvolvam programas de atendimento dos direitos de crianças e adolescentes;

II. Inscrever os programas, projetos e serviços de entidades governamentais e não governamentais voltados à promoção dos direitos de crianças e adolescentes;

III. Inscrever e registrar entidades que desenvolvem programa de intermediação do trabalho de adolescentes, promovam o trabalho educativo e ofereçam cursos de profissionalização e aprendizagem de acordo com a Lei Federal 10.097 de 2000;

IV. Subsidiar a criação de programas que atendam às exigências do Estatuto da Criança e do Adolescente;

V. Propiciar o mapeamento das entidades que desenvolvem ações voltadas para crianças e adolescentes em Irani – SC.

DO REGISTRO E INSCRIÇÃO

Do Registro de Entidades Governamentais e Não Governamentais

Art. 3º - Corresponde ao procedimento de registrar junto ao CMDCA aquelas entidades que tenham por missão o desenvolvimento de ações voltadas especificamente para a garantia dos direitos de crianças e adolescentes e formação profissional.

Parágrafo único – Os Programas de Aprendizagem pressupõem a formação técnico profissional metódica articulada com o ensino regular de adolescentes na faixa etária de 14 aos 18 anos incompletos, observado o disposto nos artigos 63, 64, 65, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 8.069/90, respeitando-se sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e o princípio da proteção integral.

Art. 4º - O registro de entidades terá validade por 04 anos, podendo ser renovado por igual período, mediante parecer de regularidade de funcionamento da entidade. 

§ 1º O registro de programas, projetos e serviços terá validade de 02 (dois) anos podendo ser renovado por igual período, mediante parecer de regularidade emitido pelo CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 2º O Requerimento solicitando Registro da Entidade ou Renovação do Registro, deverá ser dirigido à Presidência do CMDCA, que será apreciado e emitido certificação, após aprovação em reunião do CMDCA.

DA INSCRIÇÃO DE PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS

Art. 5º - A Inscrição dos Programas, Projetos e Serviços deverá ser realizada quando de sua implementação, devendo ser renovado a cada 02 (dois) anos, observados os requisitos de inscrição previstos na presente Resolução.

Art. 6º - As alterações, criação ou extinção de programas, projetos ou serviços deverá ser imediatamente comunicada ao CMDCA.

DOS REQUISITOS

Art. 7° - São requisitos para Registro de Entidades no CMDCA:

I. Executar plano de trabalho compatível com os princípios do ECA;

II. Estar regularmente constituída;

III. Ter em seus quadros pessoas idôneas;

IV. Apresentar a documentação exigida pelo CMDCA;

V. Executar as atividades no município de Irani – SC.

Parágrafo único – As entidades que desenvolvem ações de atendimento direto devem preencher ainda os seguintes requisitos:

I. Realizar atendimento de acordo com os Programas e Regimes preceituados pelo art. 90 e 91 do ECA;

II. Prestar atendimento sistemático e contínuo;

III. Oferecer instalações físicas compatíveis com o Regime proposto, em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança, caso desenvolvam ações de atendimento direto;

IV. Prestar atendimento à criança e ao adolescente em situação de vulnerabilidade pessoal e social;

V. Ter quadro de pessoal habilitado e/ou qualificado e compatível com o Regime proposto;

VI. Constar nas finalidades estatutárias da entidade o atendimento à criança e/ou adolescente.

DOCUMENTAÇÃO PARA REGISTRO

DOS PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM - LEI 10.097/2000

Art. 8º - São os documentos exigidos para registro de entidades que desenvolvam programa de aprendizagem em concordância com a Lei 10.097/2000:

I. Requerimento solicitando Registro dos Programas, dirigido à Presidência do CMDCA, que será apreciado e emitido certificação, após aprovação em reunião do CMDCA;

II. Cópia do CNPJ Local (Matriz, Sede, ou filial);

III. Formulário fornecido pelo CMDCA, devidamente preenchido, datado e assinado pelo representante legal da entidade; 

IV. Cópia do RG e CPF do representante legal da entidade; 

V. Cópia do Estatuto da entidade;

VI. Cópia da ata de eleição da atual diretoria;

VII. Alvará de funcionamento e verificação da regularidade da entidade, expedido pelo órgão competente do Município;

VIII. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

IX. Cópia do Plano de Trabalho Anual;

X. A relação dos cursos de profissionalização oferecidos, com sua respectiva carga horária, cronograma de trabalho, duração do programa, quantidade de Vagas oferecidas, idade dos participantes e número de participantes;

XI. Cópia do Programa ou Projeto a ser inscrito.

Art. 9º - As entidades que desenvolvem cursos de profissionalização, programa Jovem Aprendiz, devem observar, as normas, portarias e orientações do Ministério do Trabalho e Emprego.

§ 1º- Os conteúdos básicos dos cursos profissionalizantes deverão conter os conteúdos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

§ 2º - Deverá ser assegurado ao aprendiz o acompanhamento sistemático de uma equipe interdisciplinar durante sua formação, sua inserção e seu desenvolvimento no mundo do trabalho e desligamento do Programa.

DOS PROGRAMAS, PROJETOS E/OU SERVIÇOS DE ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

Art. 10º - São documentos exigidos para Registro de programas e/ou projetos de entidades de atendimento não governamentais com Sede em Irani - SC.

I. Requerimento solicitando Registro do programa, projeto e/ou Serviços, dirigido à Presidência do CMDCA, que será apreciado e emitido certificação, após aprovação em reunião do CMDCA;

II. Cópia do CNPJ Local (Matriz, Sede, ou filial);

III. Formulário fornecido pelo CMDCA, devidamente preenchido, datado e assinado pelo representante legal da entidade; 

IV. Cópia do RG e CPF do representante legal da entidade; 

V. Cópia do Estatuto da entidade;

VI. Cópia da ata de eleição da atual diretoria;

VII. Alvará de funcionamento e verificação da regularidade da entidade, expedido pelo órgão competente do Município;

VIII. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB);

IX. Cópia do Plano de Trabalho Anual;

X. A relação dos Programas/Projetos/Serviços oferecidos, na qual devem constar as seguintes informações: Cronograma de trabalho; Carga horária; Duração do programa; Quantidade de vagas oferecidas; Idade dos participantes e; Número de participantes.

DOS PROGRAMAS, PROJETOS E/OU SERVIÇOS DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS

Art. 11º - São documentos exigidos para Registro de programas, projetos e/ou serviços de entidades governamentais com Sede em Irani - SC.

I. Requerimento de solicitação dirigido à Presidência do CMDCA;

II. Cópia do Plano de Trabalho Anual;

III. Cópia do CNPJ;

IV. Cópia do Ato de nomeação do Dirigente do Programa/Projeto/Serviço.

DA RENOVAÇÃO DO REGISTRO E PROGRAMAS

Art. 12º - Para renovação do registro as entidades deverão apresentar:

I. Requerimento solicitando a renovação;

II. Formulário fornecido pelo CMDCA preenchido e devidamente assinado;

III. Cópia do Estatuto (se houve alteração, no caso das não governamentais);

IV. Cópia da Ata de Eleição da diretoria registrada (se houve alteração – no caso das não governamentais);

V. Cópia do ato de nomeação (se houve alteração – no caso das governamentais);

VI. Cópia do Plano de Ação;

VII. Cópia do Relatório de Atividades do exercício anterior;

VIII. Balanço Patrimonial registrado e publicado (no caso das não governamentais). 

Art. 13º - As entidades governamentais e não governamentais, anualmente, deverão apresentar até 31 de março:

- Plano de ação da entidade para o exercício em questão;

- Relatório de atividades do exercício anterior;

- Balanço patrimonial (no caso das não governamentais).

DA ALTERAÇÃO DE LOCALIDADE (SEDE OU FILIAL)

Art. 14º - Quando por motivo de expansão de atividades ou força maior a entidade mudar a sua localidade deverá requerer junto ao CMDCA sua atualização de endereço apresentando os seguintes documentos:

I. Requerimento solicitando Alteração do endereço no Registro da Entidade, dirigido à Presidência do CMDCA;

II. Cópia do CNPJ Local (Matriz, Sede, ou filial);

III. Cópia do Estatuto da entidade, registrado em Cartório, com suas respectivas alterações;

IV. Alvará de funcionamento e verificação da regularidade da entidade, expedido pelo órgão competente do Município; 

V. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 15º - O pedido de Registro, Alteração de Dados ou Inscrição deverá ser protocolado junto à Secretaria Executiva do CMDCA, que dará andamento ao processo de acordo com as normas internas.

Art. 16º - O pedido de Registro, Alteração de Dados ou Inscrição terá o prazo máximo de 45 dias para tramitação até apreciação do colegiado, contados da data do protocolo da documentação.

Art. 17º - Compete a uma Comissão de Inscrição composta por no mínimo dois conselheiros municipais realizar visita à Entidade ou programa que pretende registrar ou inscrever no Conselho e elaborar parecer sobre o pedido, o qual deverá ser apreciado pelo plenário do CMDCA.

§ 1º - Em relação às entidades que desenvolvem programas de aprendizagem deve ser observado se o plano de trabalho e toda a documentação apresentada estão em conformidade com a legislação em vigor, em especial, quanto à Lei Federal 8.069/90, Lei 10.097/2000 e Decreto 5.598/2005, orientações do Ministério do Trabalho e Emprego e com esta Resolução;

§ 2º - A Comissão referida no caput deste artigo poderá solicitar relatório de fiscalização das entidades aos Conselhos Tutelares, assim como parecer técnico dos órgãos de administração direta e indireta em nível municipal, quando julgar necessário.

Art. 18º - Os pedidos de renovação de registro e inscrição deverão ser protocolados no CMDCA no prazo de 30 dias anterior ao seu vencimento, munidos de documentação atualizada e cópia do respectivo Certificado de Registro ou Inscrição anterior.

DA NEGAÇÃO DO PEDIDO, SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO

DA NEGAÇÃO

Art. 19º - Será negado, a juízo do CMDCA, o Registro, Alteração de Dados ou Inscrição à Entidade ou Programa que:

I. Não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

II. Não apresente plano de trabalho compatível com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente;

III. Esteja irregularmente constituída;

IV. Tenha em seus quadros pessoas inidôneas;

V. Não cumprir os requisitos estabelecidos nesta Resolução.

Parágrafo único – Das decisões de indeferimento cabe recurso ao CMDCA, no prazo de 10 dias contados a partir da comunicação do resultado da decisão do CMDCA. 

DA SUSPENSÃO

Art. 20º - O Registro ou Inscrição será suspenso quando a Entidade ou Programa:

I. Apresentar irregularidades técnicas ou administrativas incompatíveis com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente e da presente Resolução;

II. Interromper suas atividades por período superior a dois (02) meses, sem motivo justificado;

III. Deixar de cumprir o Programa apresentado.

§ 1º - No caso de irregularidades detectadas em entidades, será concedido um prazo de 90 dias após notificação do CMDCA para que a instituição proceda à regularização do atendimento;

§ 2º - A suspensão do Registro cessará quando a irregularidade que a motivou for considerada sanada, a juízo do CMDCA.

DO CANCELAMENTO

Art. 21º - O registro ou Inscrição será cancelado quando a entidade:

I. Deixar de atender à exigência que motivou a suspensão;

II. Quando for comunicada a sua extinção ao CMDCA;

III. Apresentar irregularidade que extrapole a penalidade de suspensão.

Art. 22º - Quando o registro ou inscrição for negado, suspenso ou cancelado, o CMDCA fará comunicação à autoridade judiciária e ao Conselho Tutelar.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23º - A concessão do Registro para funcionamento das entidades governamentais e não governamentais de atendimento à criança e ao adolescente, bem como a Inscrição dos programas, projetos e/ou serviços, das entidades governamentais e não governamentais somente deverão ser concedidos com a rigorosa observância da sistematização dos programas e regimes estabelecidos nesta Resolução.

Art. 24º - O Conselho Tutelar deve promover a fiscalização dos programas, projetos e/ou serviços desenvolvidos pelas entidades governamentais e não governamentais, nos termos do que dispõe o art. 3º da Resolução nº 74/2001 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA.

Art. 25º - Para efeito da presente Resolução, serão utilizados formulários específicos, aprovados pelo CMDCA.

Art. 26º - As entidades governamentais e não governamentais que executam programas de atendimento direto, de aprendizagem e educação profissional deverão proceder a inscrição de seus programas, projetos e/ou serviços previamente no CMDCA.

Art. 27º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente não concede registro para funcionamento de entidades ou inscrição de programas àquelas que desenvolvem apenas atendimento em modalidades educacionais formais, tais como: creche, educação infantil, ensino fundamental e médio.

Art. 28º - As entidades poderão receber recursos financeiros do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente após um ano de registro no CMDCA.

Art. 29º - As entidades de atendimento a criança/adolescentes não poderão pleitear o registro no CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social sem estarem registradas no CMDCA.

Art. 30º - Para as entidades já registradas pelo CMDCA de Irani - SC, a renovação fica condicionada a entrega dos documentos previstos no Artigo 10º desta Resolução.

Irani -SC, 16 de Maio de 2017.

Leliz Lenzi Steiner
Presidente do CMDCA

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Aprovado pelo CMDCA em: 16/05/2017, ATA CMDCA nº 03/2017 
ANEXO I

LOGOMARCA DA ENTIDADE

REQUERIMENTO DE REGISTRO

Ilmo(a) Sr.(a) 
____________________________________________

Presidente do CMDCA de Irani

             A Entidade abaixo qualificada vem através deste, requer REGISTRO (de entidade, programa, projeto e/ou serviço) no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Irani – CMDCA, conforme preconiza a Lei Federal n.º 8.069 de 13 de julho de 1990, artigos 90 e 91 do ECA, anexando para os fins a documentação  exigida  pelo referido Conselho.

Nome da Entidade:__________________________________________________

Endereço: ____________________________________________ Nº __________

Bairro: ____________________________________________________________

Telefone: __________________E-mail: __________________________________

 Atenciosamente,

Irani, ____ de _____________________ de ________

_____________________________________
Representante Legal da Entidade
ANEXO II
LOGOMARCA DA ENTIDADE

REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE REGISTRO

Ilmo(a) Sr.(a) 
____________________________________________

Presidente do CMDCA de Irani

             A Entidade abaixo qualificada vem através deste, requer RENOVAÇÃO DO REGISTRO de nº_______/___________, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Irani – CMDCA, conforme preconiza a Lei Federal n.º 8.069 de 13 de julho de 1990, artigos 90 e 91 do ECA, anexando para os fins a documentação  exigida  pelo referido Conselho.
Nome da Entidade:__________________________________________________

Endereço: ____________________________________________ Nº __________

Bairro: ____________________________________________________________

Telefone: __________________E-mail: __________________________________

 Atenciosamente,

Irani, ____ de _____________________ de ________

_____________________________________
Representante Legal da Entidade
ANEXO III

LOGOMARCA DA ENTIDADE

FICHA DE CADASTRO DE ENTIDADE

1 – DADOS CADASTRAIS 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE
	Nome da Entidade:

	Tipo: 

(   ) Governamental

(   ) Não Governamental
	(   ) Atendimento

(  ) Assessoramento e Defesa e garantia de direitos

	Endereço:
	Nº:

	Bairro:
	CEP:

	Município:
	UF:

	Telefone: 
	Fax:
	E-mail:

	Número do CNPJ:

	Data da fundação: ____/____/_______

Início da atividade: ____/____/_______
	Estatuto Número: _________________

Cartório: ________________________

Data do Registro:_____/_____/_______



	Tipo Imóvel Principal

(  ) Próprio

(  ) Cedido

(  ) Alugado

(  ) Não possui sede própria

(  ) Outros
	Natureza Jurídica

(  ) Pública Federal

(  ) Pública Estadual

(  ) Pública Municipal

(  )Privada/ONG



	Localização

(  ) Urbana

(  ) Rural
	Os serviços prestados são:

(  ) Pagos parcialmente

(  ) Pagos totalmente

(  ) Gratuitos


RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES DA ENTIDADE
	Nome: 

	Cargo/Função: 
	Data: _____/_____/_____


2 – COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA

IDENTIFICAÇÃO DO PRESIDENTE

	Nome do Presidente:

	CPF: 
	RG: 
	Órgão Expedidor: 
	Data de expedição:

	Endereço: 
	Nº:

	Bairro:
	CEP:

	Município:
	UF:

	Telefone: 
	Fax:
	E-mail:

	 Profissão:   
	Escolaridade:

	Mandato do Presidente de: ______/______/______ à ______/______/______


IDENTIFICAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE

	Nome do Presidente:

	CPF: 
	RG: 
	Órgão Expedidor: 
	Data de expedição:

	Endereço: 
	Nº:

	Bairro:
	CEP:

	Município:
	UF:

	Telefone: 
	Fax:
	E-mail:

	 Profissão:   
	Escolaridade:



IDENTIFICAÇÃO DO TESOUREIRO OU CONTADOR


	Nome do Presidente:

	CPF: 
	RG: 
	Órgão Expedidor: 
	Data de expedição:

	Endereço: 
	Nº:

	Bairro:
	CEP:

	Município:
	UF:

	Telefone: 
	Fax:
	E-mail:

	 Profissão:   
	Escolaridade:

	 Nº Registro Profissional: 


3 - DADOS ADMINISTRATIVOS

REGISTROS

	 Registros 

	Número de Registro

ou Resolução do

Processo
	Data de Validade



	Alvará de funcionamento
	
	

	Conselho Municipal de Assistência Social
	
	

	Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
	
	

	Outros
	
	


DECRETOS DE UTILIDADE PÚBLICA

	Esfera  
	Decreto nº
	Data da Publicação

	Federal
	
	

	Estadual
	
	

	Municipal

	
	


REPRESENTAÇÃO OFICIAL

	Fórum/Conselho
	Marcar com X

	Conselho Municipal de Assistência Social
	

	Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
	

	Conselho Municipal da Saúde
	

	Fórum Municipal Permanente dos Direitos da Criança e do Adolescente
	

	Outros
	


4 - CARACTERÍSTICAS DO ATENDIMENTO/PROGRAMA/PROJETO/SERVIÇO
CLIENTELA

	Tipo de clientela:      (  ) Feminina (  ) Masculina (  ) Mista

	Faixa etária:

(  ) 0 a 6 anos                       

(  ) 7 a 14 anos

(  )15 a 18 anos

	Número de crianças/adolescentes atendidos:  _______________________



	Regime:            (  ) Orientação e apoio sociofamiliar

(  ) Apoio socioeducativo em meio aberto

(  ) Acolhimento familiar

(  ) Acolhimento institucional

(  ) Albergue

(  ) Liberdade assistida

(  ) Prestação de Serviço à Comunidade

(  ) Semiliberdade

(  ) Internação

(  ) Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos


5 - RECURSOS HUMANOS

EQUIPE TÉCNICA

	Nº
	 Função 
	 Qualificação 
	 Vínculo

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


EQUIPE DE APOIO

	Nº
	 Função 
	 Qualificação 
	 Vínculo

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


6 - RECURSOS FINANCEIROS 
EXERCÍCIO ANTERIOR
	Financeiro
	Valor R$

	Público
	Federal
	

	
	Estadual
	

	
	Municipal
	

	Próprios 
	Doações
	

	
	Campanhas
	

	
	Aplicações Financeiras
	

	
	Bens ou Serviços (artesanato, horta, etc.)
	


7 - INSTALAÇÕES FÍSICAS

	 Porte da unidade: ________________m2




	Tipo de Construção
	Marcar com X

	Alvenaria
	

	Madeira
	

	Mista
	


	Instalações Sanitárias 
	Número

	Vasos sanitários
	

	Lavatórios
	

	Chuveiros
	


8 - RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES  
	Nome:

	Cargo:

	Assinatura:


ANEXO IV

LOGOMARCA DA ENTIDADE

MODELO PARA ORIENTAR A ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO DAS ENTIDADES/PROGRAMAS/PROJETOS/SERVIÇOS
I - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Nome da Entidade Executora:

Endereço da Entidade (rua, nº, bairro):

Telefone:                          Fax: 



E-mail:

CNPJ:

Técnico Responsável:

II - JUSTIFICATIVA 

Contém a história de criação da entidade/programa/projeto/serviço, os princípios, que o fundamentam e a demanda que justificou sua implantação.
III - OBJETIVOS (GERAL E ESPECÍFICOS)

Contém a descrição de onde se quer chegar com as ações propostas.

IV - PÚBLICO ALVO

Contém a caracterização das crianças e adolescentes atendidos, com faixa etária, período de atendimento e atividades desenvolvidas.

V - RECURSOS MATERIAIS E ASPECTOS FÍSICOS

Contém o detalhamento de materiais e equipamentos que são utilizados para a execução do programa/projeto/serviço, bem como as características do espaço físico em que as atividades vão acontecer.

VI- RECURSOS FINANCEIROS 

Contém o orçamento do programa/projeto/serviço, com respectivas fontes de recursos (doações, convênios, bazar, etc) e custo mensal/total.
VII - RECURSOS HUMANOS 

Contém o quadro de pessoal envolvido na execução do atendimento: educadores, técnicos, equipe de apoio e/ou voluntários, especificando as funções e vínculo.

VIII - METODOLOGIA 

Contém a descrição da forma como são desenvolvidas as atividades do programa/projeto/serviço de maneira a alcançar os objetivos propostos pela ação. 
Itens importantes para essa descrição:
- critérios de admissão de crianças/adolescentes ou famílias no programa/projeto/serviço;
- atividades realizadas pelo programa/projeto/serviço, mencionando a frequência e o número de pessoas atendidas;
- parcerias;
- formas de interação com a família e com a comunidade;
- formas de interlocução com outras esferas (fóruns, atores do sistema de garantia dos direitos, conselhos, etc.)
IX - CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES

Contém o período de execução de cada atividade proposta.
X - AVALIAÇÃO
Contém as formas de avaliação das ações desenvolvidas pelo programa.

ANEXO V

MODELO PARA ORIENTAR A ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES

  

I - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Nome da Entidade Executora:

Endereço da Entidade (rua, nº, bairro):

Telefone:                          Fax: 



E-mail:

CNPJ:

Técnico Responsável:

II - ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO EXERCÍCIO ANTERIOR

III - PÚBLICO ATENDIDO

IV - ORIGEM DOS RECURSOS

V - INFRAESTRUTURA INSTITUCIONAL - Espaço físico, materiais permanentes e de consumo, equipe. 

